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EXCELENTÍSSIMA SENHORA PREGOEIRA DA UNIVERSIDADE 

FEDERAL DA FRONTEIRA SUL 

 

Pregão Eletrônico nº 01/2021 

Processo Aministrativo nº 23205.014165/2020-10  

UASG: 158517 

Pregoeiro Responssável: Sra. Greice Paula Heinen Legramanti 

 

C R S Eventos e Serviços de Alimentos Ltda., inscrita no CNPJ sob o n.º 11.788.563/0001-02, 

com sede na Rua São Luiz Gonzaga, 556 – Centro (distrito de Pecém) – São Gonçalo do 

Amarante/CE, por seu representante legal, Sr. Raphael Lima, portador da Cédula de Identidade 

n.º 2001010389180, CPF n.º 964.371.543-49, vem, respeitosamente, perante Vossa Senhoria para 

interpor a presente 

 

IMPUGNAÇÃO ADMINISTRATIVA 

ao instrumento convocatório em epígrafe, com vistas à Concessão não onerosa da área física e dos 

equipamentos do Restaurante Universitário - RU do Campus Laranjeiras do Sul/PR, para 

exploração econômica, por Pessoa Jurídica especializada no serviço de alimentação, para 

produção e distribuição de refeições (almoço e jantar), incluindo o fornecimento de todos os 

insumos, materiais e mão de obra necessários a realização destas atividades 

 

1. Dos Fatos e Fundamentos. 

 

 É cediço que a União, por intermédio da Universidade Federal da Fronteira Sul – Campus 

Laranjeira do Sul, através de sua Pregoeira, publicou edital de PREGÃO ELETRÔNICO 01/2021, 

visando a Concessão não onerosa da área física e dos equipamentos do Restaurante Universitário 

- RU do Campus Laranjeiras do Sul/PR, para exploração econômica, por Pessoa Jurídica 

especializada no serviço de alimentação, para produção e distribuição de refeições (almoço e 

jantar), incluindo o fornecimento de todos os insumos, materiais e mão de obra necessários a 

realização destas atividades. Após a leitura do instrumento convocatório, a impugnante identificou 

algumas irregularidades, os quais passa a identificar: 

 

2. DA VISTORIA PARA A LICITAÇÃO 

 

             No item 6 do Termo de Referência, anexo I do instrumento convocatório supracitado, é 

estabelecido o seguinte quanto a vistoria técnia: 

 

“6.1. Para o correto dimensionamento e elaboração da sua proposta, o 

licitante DEVERÁ realizar vistoria nas instalações do Restaurante 

Universitário, acompanhado por servidor designado para esse fim, de 

segunda a sexta-feira, das 08:30 horas às 11:30 horas e das 14:00 horas às 
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17:00 horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente com os 

servidores Ronaldo Seramim ou Roberto Roseira pelos e-mails 

coord.adm.ls@uffs.edu.br e assin.ls@uffs.edu.br ou pelos telefones (42) 

36350005 e (42) 36350021, respectivamente. 

(...) 

6.2.2. Deverá ser firmada pela empresa licitante, no momento da 

habilitação, declaração que vistoriou o local destinado às instalações do 

Restaurante Universitário do Campus Laranjeiras do Sul/PR, de acordo com 

o modelo ofertado no “Encarte A” deste Termo de Referência.” (Grifou-se). 

 

No entanto, consta no item em apreço uma irregularidade: a obrigatoriedade de visita 

técnica. Sobre o assunto o TCU tem diversos julgados no sentido de que é desnecessário o 

comparecimento ao local de prestação dos serviços, bastando a declaração do licitante de que 

conhece as condições locais para a execução do objeto, in verbis: 

 

O TCU firmou entendimento de que há restrição na competitividade e 

afronta ao disposto no inc. III do art. 30: “(...) extrapola tal preceito o 

requisito de que o próprio profissional a ser indicado na licitação como 

responsável técnico da obra deva ser o credenciado para a vistoria”. O TCU 

ponderou também que “(...) não se mostra razoável e não encontra abrigo 

na legislação o estabelecimento de vistoria no mesmo dia e horário, para 

todos os credenciados, uma vez que esse procedimento, além de restringir a 

participação dos interessados, possibilita a ocorrência de ajustes entre os 

futuros licitantes.” Diante dos fatos, o tribunal determinou ao órgão 

jurisdicionado que “abstenha-se de estabelecer, em licitações (...), cláusulas 

impondo a obrigatoriedade de comparecimento ao local das obras, (...) 

sendo suficiente a declaração do licitante de que conhece as condições 

locais para a execução do objeto”. (TCU, Acórdão nº 1.599/2010, Plenário, 

Rel. Min. Marcos Bernquerer Costa, DOU de 14.07.2010) 

 

“a exigência de realização de visitas técnicas (ou vistoria, nos termos 

empregados no edital) aos locais de execução dos serviços como critério de 

habilitação de licitantes já foi considerada abusiva pelo Tribunal em 

algumas ocasiões, por ausência de previsão legal. Segundo essa linha de 

entendimento, a declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das 

condições de prestação dos serviços basta à Administração como prevenção 

contra possíveis alegações de impossibilidade de execução do contrato ou 

demandas por revisão contratual em razão de circunstâncias passíveis de 

serem avaliadas nessas visitas.” (TCU, Acórdão nº 2.477/2009, Plenário, 

Rel. Min. José Múcio Monteiro, DOU de 23.10.2009) 

 

Ora, não pode a administração ficar presa a circunstâncias desnecessárias, devendo se ater 

ao conteúdo principal da norma, que é a da habilitação jurídica, qualificação-técnica de acordo com 

a especificidades do objeto licitado. 

 

 



CRS Eventos e Serviços de Alimentos LTDA 
Rua Luiz Gonzaga, 556 – Centro (distrito de Pecém) – São Gonçalo do Amarante/CE 

CEP: 62674-000 
www.crsalimentos.com.br 

 
 

 
 

 

“Processo MS 5606 / DF 

MANDADO DE SEGURANÇA 1998/0002224-4 

Relator(a) Ministro JOSÉ DELGADO (1105) 

Órgão Julgador S1 - PRIMEIRA SEÇÃO 

Data do Julgamento 13/05/1998 

Data da Publicação/Fonte DJ 10/08/1998 p. 4 

RDR vol. 14 p. 175 

Ementa 

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. HABILITAÇÃO. MANDADO DE 

SEGURANÇA. EDITAL. 

1. As regras do edital de procedimento licitatório devem ser interpretadas 

de modo que, sem causar qualquer prejuízo à administração e aos 

interessados no certame, possibilitem a participação do maior número 

possível de concorrentes, a fim de que seja possibilitado se encontrar, entre 

várias propostas, a mais vantajosa. 

2. Não há de se prestigiar posição decisória assumida pela Comissão de 

Licitação que inabilita concorrente com base em circunstância impertinente 

ou irrelevante para o específico objeto do contrato, fazendo exigência sem 

conteúdo de repercussão para a configuração da habilitação jurídica, da 

qualificação técnica, da qualificação econômica-financeira e regularidade 

fiscal. 

3. Se o edital exige que a prova da habilitação jurídica da empresa deve ser 

feita, apenas, com a apresentação do "ato constitutivo e suas alterações, 

devidamente registrada ou arquivadas na repartição competente, constando 

dentre seus objetivos a exclusão de serviços de Radiodifusão...", é excessiva 

e sem fundamento legal a inabilitação de concorrente sob a simples 

afirmação de que cláusulas do contrato social não se harmonizam com o 

valor total do capital social e com o correspondente balanço de abertura, 

por tal entendimento ser vago e impreciso. 

4. Segurança concedida.” 

 

Diante do exposto, resta evidente a ilegalidade da exigência de realização de vistoria nos 

locais, pois tal previsão macula a competitividade do certame, desrespeitando o que preconiza o art. 

3º da Lei nº. 8.666/93. Registre-se: 

 

“Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a 

Administração e será processada e julgada em estrita conformidade com os 

princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 

igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 

instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 

correlatos.” 

(Grifou-se) 

 

Como bem expõe Diógenes Gasparini (Parecer. BLC, out./2002, p. 645.), “cabe, então, à 

Administração Pública licitante exigir, apenas, a comprovação dos elementos indispensáveis à 
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execução do objeto licitado. Só o que, nesse sentido, for pertinente pode ser exigido, sem, por óbvio, 

ultrapassar o rol máximo das exigências consignadas nos mencionados incisos do art. 30 da Lei 

Federal das Licitações e contratos da Administração Pública”. 

 

Imprescindível trazer ao lume do caso o escólio do Douto Jessé Torres Pereira Júnior acerca 

da competitividade. Cite-se: 

 

“A nenhum servidor da Administração Pública é dado, por qualquer modo, 

violar o caráter competitivo da licitação. Este é de sua essência, é a razão 

de existir do instituto. Deveria figurar entre os princípios referidos no caput 

do art. 3º, embora se possa presumir sua presença entre os correlatos, tanto 

que será inexigível licitação ‘quando houver inviabilidade de competição 

(art. 25)” 

(IN COMENTÁRIOS À LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATAÇÕES DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, P. 66, 2006) 

 

Oportuno, ainda, é o magistério de José dos Santos Carvalho Filho. Vejamos: 

 

“(...) princípio da competitividade, correlato ao princípio da igualdade. 

Significa que a Administração não pode adotar medidas ou criar regras que 

comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo da licitação. Em 

outras palavras, deve o procedimento possibilitar a disputa e o confronto 

entre os licitantes, para que a seleção se faça da melhor forma possível. 

Fácil é verificar que, sem a competição, estaria comprometido o próprio 

princípio da igualdade, já que alguns se beneficiariam à custa do prejuízo 

de outros. Encontramos o princípio no art. 3º, § 1º, I, do Estatuto.” 

(In In Manual de Direito Administrativo, p. 223, 2007) 

 

A restrição apontada desrespeita, ainda, o princípio da Licitação (vantajosidade). Veja-se o 

escólio do douto Marçal Justen Filho: 

 

2.1.1) O princípio da República: a gestão mais eficiente dos recursos 

públicos 

A licitação envolve a prática de uma série ordenada de atos jurídicos 

(procedimento) que permita aos particulares interessados apresentarem-se 

perante a Administração, competindo entre si, em condições de igualdade. 

O ideal vislumbrado pelo legislador é, por via da licitação, conduzir a 

Administração a realizar o melhor contrato possível: obter a maior 

qualidade, pagando o menor preço. Rigorosamente, trata-se de 

desdobramento do princípio mais básico e fundamental que orienta a 

atividade administrativa do Estado: o princípio da República. Toda atuação 

administrativa orienta-se à satisfação dos interesses supra-individuais. O 

administrador não possui disponibilidade do interesse que persegue. Em 

alguns casos, a Lei faculta ao administrador para escolher o modo de 

realizar esse interesse. Surgirá a discricionariedade, que não significa, 

contudo, liberação do administrador quanto ao fim de perseguir. 
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2.1.2) A vantagem caracteriza-se como a adequação e satisfação do 

interesse coletivo por via da execução do contrato. A maior vantagem 

possível configura-se pela conjugação de dois aspectos interrelacionados. 

Um dos ângulos relaciona-se com a prestação a ser executada por parte da 

Administração; o outro vincula-se à prestação a cargo do particular. A 

maior vantagem apresenta-se quando a Administração assumir o dever de 

realizar a prestação menos onerosa e o particular se obrigar a realizar a 

melhor e mais completa prestação. Configura-se, portanto, uma relação 

custo-benefício. A maior vantagem corresponde à situação de menor custo 

e maior benefício para a Administração. 

(In. COMENTÁRIOS À LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

ADMNISTRATIVOS, 12a Edição, Dialética, págs. 63) 

 

Outro não é posicionamento do Ilustre Ronny Charles: 

 

Essa vantagem exigida na seleção licitatória tem relação com o princípio da 

eficiência, que não consta no rol deste artigo por ter sido inserido apenas 

posteriormente (Emenda Constitucional 19/98) na Constituição Federal. 

Não obstante, a eficiência é princípio que vincula e deve nortear as 

contratações públicas. O gestor público deve sempre buscar a melhor e mais 

adequada solução para os problemas administrativos, tendo como 

parâmetro o interesse público e a legalidade. 

Como reflexo correlatos à eficiência, tem-se que a opção contratual deve 

buscar soluções econômicas e célere para o problema em questão. 

Na gestão, o administrador está obrigado a agir buscando como parâmetro 

a melhor atuação, tem o compromisso indeclinável de encontrar a solução 

mais adequada economicamente na gerência da coisa pública, buscando 

sempre a realização dos atos administrativos de acordo com a relação custo-

benefício, de maneira que os recursos públicos possam ser gastos da forma 

mais vantajosa e eficiente. 

Esse bom trato da res publica, atendendo à eficiência e à economicidade, 

tem relação direta com a concepção de Estado Democrática de Direito, no 

qual as regras e a atuação administrativa buscam dar garantias à 

coletividade, mas também protegem o indivíduo, inclusive de uma atuação 

exageradamente onerosa ou ineficiente do Estado que ele sustenta, através 

do tributos. 

(In. Leis de Licitações Públicas Comentadas. 2. ed. JusPodivm. 2009. PP. 

27-28) 

à lei de licitações e contratos admiistrativos, p. 49, 2004) 

 

Em suma, não se antolha cabível a previsão de exigências desnecessárias no instrumento 

convocatório, posto que afrontam a legalidade e a competitividade, postulados essenciais a 

consecução do fim primordial do procedimento licitatório, qual seja, a contratação da proposta mais 

vantajosa, razão pela qual não deve prevalecer a exigência de vistoria. 
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3. Do Pedido. 

 

Diante do exposto, a requerente roga à V. Sa. que conheça da presente impugnação ao edital, 

modificando o instrumento convocatório do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2021 da 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA FRONTEIRA SUL, em face das irregularidades e ilegalidades 

apontadas nesta peça, exigindo o documento apenas para fins de contratação. 

 

 Requeremos ainda que seja a ora Impugnante devidamente informada sobre a decisão 

desta Administração, conforme determina a legislação vigente, no termo aprazado; e em caso de 

negativa dos termos da presente Impugnação, requer-se pela apresentação de decisão 

devidamente fundamentada, e despacho/decisão denegatória. 

Nestes Termos, 

Pede Deferimento. 

 

São Gonçalo do Amarante/CE, 20 de maio de 2021. 

 

_________________________________ 

C R S EVENTOS E SERVIÇOS DE ALIMENTOS LTDA. 

11.788.563/0001-02 

Raphael Lima 

Sócio-Administrador 


